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ANEXO I
METODOLOGIA DAS ESTIMATIVAS DE RECEITA PARA 
O PERÍODO DE 2018 A 2021
As previsões de receitas efetuadas para o período de vigência do Plano Plurianual 2018 – 2021 consideraram os diversos fatores e variáveis que podem incidir sobre as estimativas de curto e médio prazos que estão apresentadas neste projeto. Evidentemente, o rol de fatores que podem indicar as tendências de arrecadação nunca pode ser definitivo ou totalmente previsível, face aos fenômenos econômicos, sociais e políticos que podem influenciar o cenário da economia nacional, estadual e municipal ao longo do tempo, não excluindo-se eventuais efeitos de conjunturas externas na economia brasileira.
O cenário de inflação aponta uma projeção de IPCA de 4,5% para os anos de 2018 a 2021. Esse patamar é corroborado pelas estimativas do Anexo de Metas Fiscais Anuais, que integra o projeto de lei das Diretrizes Orçamentárias do Governo Federal para o exercício de 2018 enviado ao Congresso Nacional.
As estimativas de crescimento do PIB indicam um crescimento real de 2,49 para o ano de 2018. Essa tendência deverá ser mantida para 2019 e 2020, com altas de 2,49% e 2,58%, respectivamente.
No tocante às receitas orçamentárias previstas para o Município de Esteio para o período do PPA, inicialmente buscou-se avaliar as estimativas de receitas contidas na Lei Orçamentária de 2017, no sentido de se confrontar as projeções com o efetivo desempenho da arrecadação do exercício em curso. As tendências apuradas no exercício de 2017 e as informações oriundas dos órgãos de planejamento e administração financeira dos governos Federal e Estadual estão contempladas nas projeções de receitas próprias e de transferências constitucionais.
Os recursos vinculados a programas e políticas sociais representam parcela significativa da receita municipal, razão pela qual todos os órgãos da administração municipal mantêm dados atualizados sobre os serviços, usuários, perfil estrutural, indicadores qualitativos e regionalizados que servem de base para as transferências por meio de convênios, contratos de repasses ou similares celebrados com órgãos da administração pública federal e estadual. Importante destacar, também, que as previsões de arrecadação também contemplam a busca de recursos via fundos municipais junto à iniciativa privada, além dos programas em parceria com órgãos e entidades públicas.
Parcela considerável de recursos para execução de obras e manutenção e/ou modernização de serviços prestados à população tem respaldo na captação de recursos junto a órgãos da administração pública federal e estadual, através do cadastramento e projetos junto a Ministérios e Secretarias Estaduais do Estado do Rio Grande do Sul. O plano plurianual ora apresentado também contempla previsão de ingresso de receitas com origem em operações de crédito para investimentos em modernização da administração tributária e em drenagem urbana, com base nos estudos do Plano Municipal de Drenagem Urbana.
Em termos de receitas próprias, já para o exercício de 2018 e seguintes, será implementada a efetiva cobrança do ISS na construção civil, instituições financeiras e demais regidas pela Lei Complementar nº 157/2016, e o Município intensificará a fiscalização, controle, combate à sonegação, estima-se um incremento considerável na arrecadação tributária própria. Os órgãos responsáveis do Poder Executivo Municipal promoverão as ações necessárias voltadas à cobrança dos créditos tributários ou não tributários pertencentes ao Município, pela via administrativa ou judicial, conforme o caso e na forma da lei, de forma permanente por meio de notificações para os devedores.
Ainda no que tange às receitas próprias, o Município promoverá a revisão da Planta Genérica de Valores por meio do georreferenciamento. A atual Planta Genérica de Valores teve sua última atualização no ano de 1995.
Quanto às transferências constitucionais recebidas da União e do Estado, o Município passará a atuar de forma ativa na revisão do valor adicionado gerado pelo conjunto de contribuintes do ICMS estabelecidos em Esteio. Isso se justifica pela queda brusca no valor adicionado do Município de R$ 278.823.381,76, o que corresponde a um percentual de 9,23% nos anos de 2015 e 2016, que terá reflexos no retorno do ICMS nos anos de 2018 e 2019. Entre as ações implementadas pela Fazenda Municipal, estão a adesão ao Programa de Integração Tributária junto à Secretaria Estadual da Fazenda e investimentos em tecnologias de apuração e revisão das informações do valor adicionado prestadas pelos contribuintes.
Outras medidas que envolvem atração de novos investimentos e de novas tecnologias para a cidade também continuarão a serem implementadas, o que certamente trará benefícios não só na arrecadação tributária, mas também sob o aspecto da geração de empregos e de oportunidades aos empreendedores, de melhoria da qualidade de vida da população.
As estimativas de arrecadação geral do Município para o período de 2018 a 2021 indicam:
	Órgãos
	2018
	2019
	2020
	2021
	Total PPA

	Prefeitura
	270.030.506,00
	273.151.178,00
	277.491.623,00
	285.899.529,00
	1.106.572.836,00

	PREV-ESTEIO
	34.786.700,00
	36.873.400,00
	39.085.800,00
	41.431.100,00
	152.177.000,00

	Total Exercício
	304.817.206,00
	310.024.578,00
	316.577.423,00
	327.330.629,00
	1.258.749.836,00


As previsões de receitas contemplam os valores relativos à renúncia fiscal, sendo que novas espécies de renúncias sempre deverão ser precedidas de autorização legislativa específica e atender aos dispositivos da Lei Complementar nº 101/2000 – LRF.
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